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O presente projeto de extensão visa proporcionar através de uma linguagem clara e objetiva aos seus receptores, à sociedade de forma geral como seus direitos e deveres poderão ser provocados e garantidos, através do acesso à justiça. Dessa forma, houve uma preparação prévia da equipe através de reuniões semanais, cronograma, seminários, elaboração de cartilhas, sítio eletrônico e um programa da Rádio Comunitária Cruz das Armas FM. O público estabelecido de forma direta é composto de: adolescentes de escolas municipais e estaduais da grande João Pessoa, ouvintes das diversas faixas etárias da rádio comunitária Cruz das Armas. O CIDECON teve o cuidado de elaborar uma linguagem jurídica acessível em que o público alvo, tivesse entendimento correto acerca do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.072/90), lei que propõe a mudança de comportamento social e que tutela de forma especifica e em todas as searas (administrativa, civil e criminal) os consumidores. Observamos que relações consumeristas, estão dentro da divisão propedêutica jurídica de um direito da terceira geração, onde a finalidade está na formação da dignidade da pessoa humana o Estado deverá prezar pela sua proteção e defesa, pois se trata de um direito fundamental (art. 5° da Constituição Federal). Assim, propusemos utilizar no nosso projeto a ideia da subsunção, ou seja, aplicar a norma aos casos concretos. Provocando uma total receptividade do nosso público alvo e da natureza da extensão universitária, que busca promover a troca de conhecimentos, rompendo com barreiras desagregadoras da educação formal e informal. Como o Direito do Consumidor, está presente no nosso cotidiano e por tratar-se de um direito complementar à cidadania, a receptividade mostrou-se favorável de tal maneira que o público direto assistido pelo CIDECON transformou-se num disseminador daqueles direitos aos outros membros da sua coletividade, criando uma rede. Assim, acreditamos que o material distribuído através de cartilhas, perguntas e respostas inequívocas surtiram efeito positivo. Dessa forma, verificamos que o trabalho realizado, atingiu o público alvo e outros membros da comunidade de forma indireta. Assim, concluímos que atividades como estas promovam à mudança da realidade brasileira, no que concerne aos consumidores, suscitarem seus direitos, pois à informação, segundo entendimento de Avelãs Nunes, representa uma mola propulsora para o desenvolvimento social, uma vez que a dignidade da pessoa humana permeia além da positivação legal e números quantitativos, trata-se de uma construção valorativa-jurídica das suas inter-relações com o meio.
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